
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhoras Deputadas,

Senhores Deputados,

Senhoras e senhores,

Peço a palavra para responder a uma narrativa que vem se consolidando nesta

Casa e na imprensa nacional — e que, se não for contestada, fará um mal enorme ao meu

estado e ao meu povo.

Ouvi o nobre deputado de São Paulo. Li a reportagem. E preciso dizer com respeito,

mas com firmeza: existe uma confusão grave sendo feita aqui, e eu não posso deixar

passar.

Transformar emenda parlamentar em vilã da Amazônia é fácil quando se fala da

floresta de longe. É fácil quando a sua cidade tem asfalto, tem hospital, tem escola, tem

saneamento — tudo construído, ao longo de décadas, com dinheiro público federal. A

pergunta que faço ao nobre colega de São Paulo é simples: por que o recurso público que

chegou até vocês era legítimo, e o que chega até nós, pelo instrumento democrático da

emenda parlamentar, vira escândalo?

Senhores, eu conheço o Amazonas por dentro. Conheço municípios onde a única

forma de levar uma criança doente ao médico é de barco, por horas, porque não existe

estrada. Conheço produtores rurais que perdem safra inteira porque não têm como escoar

o que plantam. Conheço comunidades que estão a trezentos quilômetros de Manaus e

vivem como se estivessem no século passado — sem acesso, sem conexão, sem

perspectiva.

E é para essas pessoas que a emenda parlamentar existe. É para essas pessoas

que eu trabalho aqui. Quando destino recursos para a compra de máquinas que vão abrir

um ramal, recuperar uma estrada vicinal, ligar uma comunidade ao mundo — eu não estou

destruindo a Amazônia. Eu estou cumprindo o meu mandato. Eu estou levando o Estado

onde o Estado nunca chegou.

Agora, vou ser honesto, como sempre fui. Se há prefeito que desviou máquina para

obra ilegal, que abriu estrada sem licença para favorecer madeireiro ou grileiro — que

responda. A lei existe e deve ser aplicada. Mas não se pode pegar um caso de desvio e

transformá-lo em condenação de todo um instrumento que beneficia milhões de brasileiros

esquecidos pelo poder central.

Isso não é jornalismo de interesse público. Isso é generalização. E generalização

contra o Norte, contra o interior, contra o povo mais pobre desta nação, tem um nome: é

preconceito.

A emenda parlamentar é, hoje, um dos poucos mecanismos que o deputado de um

estado periférico tem para garantir que recursos federais cheguem à sua gente. Sem ela, o

Amazonas fica à mercê do orçamento discricionário do Executivo — que historicamente

privilegia os estados com mais peso político, mais população, mais representação. Ou



seja, sem emenda, o Norte perde. Sempre.

Defendo com convicção o aprimoramento dos controles. Defendo rastreabilidade

das máquinas, prestação de contas rigorosa, fiscalização efetiva do Ibama onde houver

denúncia concreta de obra irregular. Isso não me assusta — ao contrário, me interessa,

porque limpa o instrumento e protege os parlamentares que o usam com responsabilidade.

Mas não vou aceitar que a solução proposta seja tirar do povo do Amazonas o único

recurso que chega até ele com alguma regularidade. Não vou aceitar que a Amazônia

continue sendo tratada como reserva ecológica para o mundo enquanto seus habitantes

são condenados ao isolamento, à pobreza e ao esquecimento.

A floresta tem valor. E as pessoas que nela vivem também têm. E enquanto eu

estiver aqui, vou defender os dois — com emenda, com mandato e com a voz que o meu

povo me deu.

Muito obrigado.

Solicito a divulgação deste discurso nos meios de comunicação da Câmara dos

Deputados e no programa Voz do Brasil.


